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            Câmara Municipal de Estiva

       “Cidadania com Respeito e Responsabilidade”.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 002/2007
“Dispõe sobre o reajuste de salários e vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Estiva e dá outras providências”.


A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e seu Presidente, nos termos regimentais promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - Os salários e vencimentos básicos dos servidores da Câmara Municipal de Estiva ficam reajustados no percentual de 10% (dez  por cento) a partir de 1.º de maio de 2007.
Parágrafo único – O índice mencionado no presente artigo incidirá sobre os vencimentos básicos percebidos em abril do corrente ano.
 Art. 2.º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão a conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas se necessário, mediante anulação de outras.

Art. 3.º  - Ficam alterados os Anexos  da Lei 1040/04  que passam a vigorar com seus valores corrigidos mediante o presente reajuste.
Art. 4.º - A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTIVA, 26 DE ABRIL DE 2007.

ROBERTO LUIZ BELIZÁRIO MOREIRA 

Presidente

              Sebastião Tadeu de Almeida                            Vagner Abílio Belizário                                
                     Vice-Presidente



                     Secretário           

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei apresentado pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Estiva busca recompor o salário dos servidores da Câmara Municipal, aplicando a esta os mesmos índices aplicados aos Funcionários Públicos Municipais no corrente exercício, projeto 013/2007 apresentado pelo executivo.

O percentual se mostra dentro da capacidade local, ou seja, dentro da realidade. É incontestável que a inflação vem defasando os salários, sendo que o reajuste visa, no caso, amenizar as perdas salariais, buscando, no caso em tela a isonomia salarial entre os cargos da Câmara Municipal com os de mesmo grau de responsabilidade no executivo local, evitando-se  deste modo diferenciação.

Na conformidade do que dispõe o art. 37, X, da Constituição Federal, a remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixada por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso. No caso a iniciativa privativa é da Mesa Diretora do Poder Legislativo.

   Ressaltamos também que, embora não possa ser usado como indexador, o salário mínimo que passou a valer a partir de 1º de abril, é de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), ou seja, teve reajuste de 8,57% sobre os R$ 350,00 praticados até então, sendo que o aumento real equivale a 5,41%, segundo cálculos do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese). 
     E em razão disso é que submetemos a apreciação do Plenário desta Casa de Leis, o presente projeto que esperamos possa ter votação favorável 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTIVA, 26 DE ABRIL DE 2007.

ROBERTO LUIZ BELIZÁRIO MOREIRA 

Presidente
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                     Vice-Presidente



                     Secretário
Comissão de Justiça, Legislação e Redação.

Comissão de Finanças, Tributação, Orçamento e Tomada de Contas

PARECER  CONJUNTO DAS COMISSÕES

PROJETO: “Dispõe sobre o reajuste de salários e vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Estiva e dá outras providências”.

RELATÓRIO

O projeto de lei apresentado pela Mesa Diretora concede reajuste de salários e vencimentos dos servidores  da Câmara Municipal, vigorando este reajuste a partir de 1º de maio do corrente ano. Tal recomposição cuida de corrigir distorções dos salários diante da inflação que conhecemos, como se pode ver do quadro anexo que ora apresentamos.

Embora não possa ser usado como indexador, aqui serve como exemplo de variação inflacionária no que tange ao valor real do mesmo, não em termos nominais.



Temos também que, desde a elaboração da Lei 1.040/04, os servidores municipais tiveram reajuste de vencimentos, o mesmo não ocorrendo com os servidores da Câmara Municipal.
                     A recomposição proposta se não consegue a isonomia tenta chegar perto da mesma no sentido de não haver diferenciação entre vencimentos de ocupantes de cargo de mesmo grau de responsabilidade. 
                       Vale dizer que tal procedimento está devidamente amparado na Constituição Federal, em seu artigo 37, X, mostrando-se  justo e correto ao caso.

                       Há de se ressaltar que o relatório de impacto financeiro orçamentário , anexado ao projeto, mostra que tal  índice está dentro dos limites legais.






 CONCLUSÃO

                       Feitas estas breves considerações, analisando os  fatos e fundamentos, concluímos que nada obsta  a aprovação do mencionado projeto, verificadas a sua constitucionalidade e legalidade.  
                      Assim, somos pela  votação e aprovação do presente projeto  sem alterações, recomendando ao plenário que o mesmo delibere seja feito em TURNO ÚNICO.



Sala das Comissões, aos 26 dias do mês de abril de 2007.

Comissão de Justiça, Legislação e Redação                            Comissão de Finanças, Tributação,  Orçamento e Tomada de Contas
Vagner Abílio Belizário                                                            Carlos Renato Pereira

Presidente                                                                                   Presidente 

Benedito Rodrigues Bueno
                                                 Catarina Gomes da Silva                      

Relator
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